
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.272 - SP (2015/0120420-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULA LUTFALLA MACHADO LELLIS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO. OMISSÃO DO JULGADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
RESSARCIMENTO MORAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CERCEAMENTO 
DE DEFESA AFASTADO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
REEXAME DE FATOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. A instância ordinária, efetivamente, não emitiu juízo sobre a tese 
pertinente ao direito de indenização amparado nos arts. 186 e 927 do 
CCB, não obstante tenha sido compelido por meio dos competentes 
embargos de declaração. Contudo, como já asseverado, a 
fundamentação deficiente do apelo especial no tocante à alegada 
violação ao art. 535 do CPC não permitiu que se aferisse a existência de 
omissão sobre a questão versada no referido dispositivo legal, 
mostrando-se inafastável a incidência da Súmula 211/STJ.
3. A desconstituição da premissa lançada pelo Tribunal de origem, 
acerca da ausência de cerceamento de defesa, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático, providência vedada em sede especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.272 - SP (2015/0120420-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULA LUTFALLA MACHADO LELLIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, em razão da 

aplicação das Súmulas 284/STF, 211/STJ e 7/STJ (fls. 709/711).

Inconformada, a agravante afirma que inexiste deficiência na fundamentação 

do apelo, bem como não se pede o reexame de provas, mas tão somente a inobservância ao 

direito da ora Agravante de produzir prova nos autos.

Defende o prequestionamento do tema inserto nos arts. 187 e 927 do Código Civil, 

e argumenta que busca-se na presente ação a nulidade do ato administrativo que redundou 

na exclusão do aqui Agravante da PMESP, sendo que a injustiça da exclusão 

experimentada causou-lhe profunda dor moral.

Insiste na tese de negativa de prestação jurisdicional.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.272 - SP (2015/0120420-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merce reparos.

Consoante anteriormente mencionado, mostra-se deficiente a fundamentação do 

recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem 

a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 

Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são os seguintes 

precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 12/3/2010; AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, DJe de 9/3/2009.

Lado outro, é de se constatar que a instância ordinária, efetivamente, não emitiu 

juízo sobre a tese pertinente ao direito de indenização amparado nos arts. 186 e 927 do CCB, não 

obstante tenha sido compelido por meio dos competentes embargos de declaração. Contudo, 

como já asseverado, a fundamentação deficiente do apelo especial no tocante à alegada violação 

ao art. 535 do CPC não permitiu que se aferisse a existência de omissão sobre a questão versada 

no referido dispositivo legal, mostrando-se inafastável a incidência da Súmula 211/STJ.

Por fim, quanto ao alegado cerceamento de defesa, colhe-se do acórdão recorrido 

(fls. 389/390):

O agravo retido não merece guarida.

A questão foi devidamente resolvida pelo r. despacho de fls. 245 
que afastou a prova testemunhal, uma vez que a matéria debatida é 
meramente de direito e deveria ser demonstrada através de provas 
documentais, motivo pelo qual impertinente a prova testemunhal 
requerida (art. 130 do CPC).

Desta forma, também não comporta a argumentação quanto a 
suposta nulidade da r. sentença recorrida, uma vez que há expressa 
disposição no Código de Processo Civil autorizando o 
indeferimento de diligências inúteis, sem que isso ofenda o disposto 
no art 5º, LV da CF.
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Reitere-se que a desconstituição da premissa lançada pelo Tribunal de origem, 

acerca da ausência de cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático, providência vedada em 

sede especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1426477 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0120420-6 AREsp 715.272 / SP

Números Origem:  00345530220098260053  1987/2009  19872009  345530220098260053

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULA LUTFALLA MACHADO LELLIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULA LUTFALLA MACHADO LELLIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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